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Ill llill

. Entre as inCulml'ãlultts e defeitos em que

sblnida. a !nossa legislação sobre instrurçño publi-

ca, pareceu¡ nos muito (lignos de notar-se a dos-

'çgusldade entre as habilitações que, .ee exigem aos

individuos que concorrem ás (lima-entes cadeiras

de ensino secundario, e o modo inconveniente

por que se procede no provimento de algumas

tl'cllas. '

' A'quelle que perlcndor ser provido em luna_

cadeira de mathematica eli-nwntai e introduuçilo

ilhistoria natural dos trcz reinos, exige-sc, alem

tlu exame, eu¡ que (lrixe \'cr que* ronliocc sutil. ,

rientcmcntc as materias quo tem do oiiainar, um

diploma, pelo qual se mmtrc habilitado com um

curso de scicucias physiraa e natnracs ; ao pasw

que o que' requerer qllalqluu' outra cadeira do

lyeeu não carece de apresentar documentos alguns

do habilitações litterarim ou soientilicas; instruc

urina petição com os attcstados conqnobativos do

seu bom comportamento e mais partes que dcvmn

concorrer na sua pessoa, e, com tanto que aça

,luna exaino das disciplinas, de que quizer srt'

professor, pode muito bcln ser despaI-hado,embora

seja nm perfeito ignorante a. I'm-'peito dc tudo o

que fôr estranho ú cadeira a que se propõe.

Ora, retido cgualmento rctribnidos todos na

professores de lyceus (excepto, como ha dim dis-

semos em outro artigo, os dos de Coimbra, Lis-

lina e Porto); e sundo exactamente as llmath as

garantias que a lei concede a todos ellos, não

sabemos cm 'verdade porque so lili" (lc exigir a

uns habilitações, pelas quaes se não pergunta a

outros.

Demais, se o diploma do curso de seicncias

noturnos da a certeza do que o indir'iduo que o

'exhibd'possue os conhecimentm necessarios para

roger s L(audi-Lira, a que se propõe, para que sujei-

lanlo it' proviis publicos ? Sc elle não dai. (issu

certeza araque exigil o? l'orquo se Mil" pergun-

ta tambem ao 'que aspira a ser prot'r-emr de

latiuidtide, por exemplo, por certidão de approv:

çi'to n'aq'uella disciplina ?

' Si! para ser provido em qualquer cadeira dc

ihntmcçi'lo secundaria se entende que basta mos-

trar', no exame de epposiçiio, que se tem bastante

conhecimento dus manu-ias de que se ¡un-tende' ser

professor, niio sabemos por que ha de estttln'lcccr-

'to uma excepção a respeito dos candidatos ds

' cadeiras de mathematica elementar c introducçiio;

.é pelo contrario se nrlia que um professor dc

lyceu deve possuir mais alguns conhecimentos do

que os que é obrigado 'a mostrar no exame, a que

o sujeitaln antes de lho darem a cadeira que rc-

qtiel', n'esse caso determinam-sc as habilitações

qdese julgar que elle devera ter, uma ni'io dis-

pensam nenhum de as apresentar. E' isso o que

riu parece que ha muito deveria ter-se feito, e o

que ludiapensavclmcntc tem do vir a fazer-se

_ mentindo ou mais cedo, como expcramos mostrar

silt' outro artigo.

'Â Talvez para d'algum .modo compensar os

candidatos ás cadeiras de mathcnmtiea elementar

o introdueção da exigencia deum cm'so'superior,

olegislador concedeu-lhes uam garantia nmito im.

, partindo', mas que julgamos prejudicial aos inte-

raios da instrncçito publica.

Quaiido qualquer individuo concorre a uma

m
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agito'õ :horas da tarde. Acabo de chegar a

mldivinbaes com que pensamentos, nãoé

b' e? Ein quanto que os meus companheiros

. tirando imitam, eu, fechado n'um dos quartos

tl¡ ”padaria, u'um d'esses quartos _tristes e frios,

Mreajss - paredes se diria que cada viajante

ditam, passando, uma parte da sua tristeza e

“em, eu penso em vós e escrevo-vos.

i "circuito viajado muitas vezes, deixando como

toda agente uam pessoa amada, um parente, um

_Medincntmslguem ou alguma. cousa emtim de

que eFOorsçlo não saberia separar-se sem sedes-

pertador; uma qnasi sempre o tim da viagem me
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d'cssas cadeiras e obtem qualificações bôas, posto-

quo interiores ás d'outro concorrente, que llie foi

preferido, tica habilitado para ser provido, 'cremos

que dentro de um nuno, em qualquer Cadeira de

cgnaes disciplinas, que vier a vagar, sem ser

necessario que ella seja posta a concurso.

[ato ó realmente iujustilicavel. Pula para que

é que se manda abrir concurso para provimento

do qualquer cadeira? Não pin'n escolher de cn-

tre todos os condidatos que se apresentarem, o

que provar maio' aptidão? Certamente que não é

outro o lim, e tanta convenicncia lia n“iuso,

que deviam de empregar-wc os maiores esforços

para que essa csoolha fosse sempre o mais accr-

tada possivel. E se assim c', porque razão se baile

suppnr quo a_esta ou :tqnolla :adcira não conCor-

rerá nenhum candidato mais habil do que os que

ficaram de reminsa de outro Concorra), a que Inc-

zcs antes se procedeu para dutrn cadeira das mes- ›

llltts disciplinas ?

iremos que nada authorisa similhante suppo-

siçño e por isso somos de parecer que no provimen-

to das cadeiras de introducçilo geometrira dove

Seguir-se o mesmo systema que esta em vigor a

respeito de todas as outrru de ensino secunda-

rio c primario, mandando-se abrir concurso sem-

lll'e que nglllllil K9 ttcllal' vilgil.

Jliznnamos para isto a uttcnçiio do governo

e do conselho geral do instrucçño publi 14|,

-_--_--_

Por nos haver chegado tarde :iv mi'ios, damm

n'cste logar a seguinte correspondencia :

Sr. radactor.

Aguedn, 12do março

- de 1864. '

No «Campeão das Províncias# do 5 demar-

ço corrente vem lusel'ttt luna correapondencia

do Joflu do José Bento,tambcm conhecido por Jeito

Ribeiro da Rosa lllagalhiios, sob o psoudoninlo,

dc Joaquim l'inhoiro Estevão, na qual o seu au-

rtor perteudo principalmente denegrir n illibada

reputação do sr. Francisco Estevão Pinheiro (le

Figueiredo, envolvendo ao mesmo tempo os no-

Inea de varias pesaoage na qual, para satisfação

minha, tambem eu liguro, como analphahcto e

instrumento das deliberações tomadas na loja dos

BI'H. Suconaa. Sr. I'edactor, aqui n'esta terra list

um Joaquim Pinheiro Esteviio, mas a este não

posso responder, por que o tal João do Jesé lionto

tomou lhe o nomepara firmar caso (-scripto vilão,

abusando das circumatancias e ignorancia d'nm

homem, que por certo o não anctorisou a insultar

pessoas, que lhe estenderam u mito caridosa quan-

do em ferros reunia os crimes do sr.Joiio do José

Bento.

Dire¡ pois duas palavras cm resposta ao di-

to Baldim', e como satisfação no publico, para ('pte

se não diga que o meu silencio anctorisa e cor-

robora as suas asserções.

Principiarei por declarar que acceitei o car-

go de substituto de regedor de parouhia d'csta

freguesia sem intuito algum de interesse innne-

dinto ou remoto, e por estar'couvencido de que

assim concorria,em proporção das minhas peque-

nas forças, para a grande obra da regeneração

d'este concelho, que ulnaldiçourá eternamente o ho-

mem que como auctoridade tanto o opprimiu e

faziaesqueeer a emoção da partida e a tristeza da

jornada. Nunca, como d'esta vez, deixei ficar

a traz o coração todo inteiro.

«Pobre querida amiga, sou eu que vos es-

crevo similhantes cousas, e tudo o que vos .escre-

vo é real 'P E' certo que estejamos separados

eternamente, nós, que tinhamos jurado não nos se-

plll'lu'll'IOB mtucu, que nos lllllillllUB ainda 001110 nO

primeiro dia, e nito devo duvidar dos meus olhos,

dos mens ouvidos, da minha memoria, da minha

rasão e de todos os meus sentidas, quando me

lembro que fostes vós quem me ordenou esta

viagem, sabendo o resultado que ella deve ter ?

Oh! ollme l ha. iniciiiciitm, em que o espirito

se me detem como petriiicado em face d'esta

estranha resolução. Então abro os olhos e Veio os

objectos' de quo estou cercado , estes objectos

inauimadose insensivcis, que alto saberiam tomar

parte alguma em nossa dôr nem dar-nos a sua

insensibilidade, de que teriamos algumas vezes

tão grande necessidade.

(Pergunto-me se vivo, e porque, vivendo,

me condemno voluntariamente ti. uam desgraça

certa.

«Quando penso quanto a vida é curta, que

posso morrer dentro em um anna, em um nicz,

amanhã, digo a mim mesmo : para que discorrer

a respeito da minha vida l Para. que occnpar-me

do futuro! que restará (l'elle um dia? quantos

homens estão a esta hora deitados para sempre'de-

 

      

avexou. Todas as vezes que tenho estado em ' anterior ao Codigo penal. Outros pelo contrario

exercicio, tenho a consciencia do que nunca ul- entendem que em vista dos artigos 407.o e 410.°

trapassui as raias do deVer, o muito ao contrario . do dito codigo, que evidentemente qualilica como

tenho sido ató tolerante em demasia, oque podia simples injuriau factos que pela legislação anterior

ser tomado cmo falta dc energia na execução das

leis, e acarretar graves inconvenientes. Quei-

xci-me dos desacatos praticados pela vossa

gente, “e, cmuo é notorio, ordenadas por vós, e a

(li-cisão do tribunal ó a minha cabal justilicaçño.

Seria o mais revoltante escandalo a continuação

de suas Vozerias e attentados contra a ordem e

propriedade dos cidadãos. _

Pelo quo diz l'cheito tl. minha pessoa, ndo me

mngôa a designação de anolphabeto, por que a

minha qualidade d'nl'tista eleva me acima do ni-

vcl da gente sem prctigio social. Entre muitas

obras, que tenho feito, aponte-vos para ns pagos

municipaes d'esta villa, cujo plano e execução

me pertencem, e asim licarcis convencidos dc

que me não afronta tes. O cinzel e a penna oc-

cnpam logarci distinctos ia sociedade; o artista

contempla as sims produoçoes com tanta satisfa-

çiío como o tmtiol' uablu a obra prima do seu en-

genho. Collocado no intimo grain da escala dos

artistas, atssim mesmo sinto praser quando olho

as minhas pobres lilhns; e quaes são as Voss-'as

obras, sr. sabia ?l Podercis por ventura sentir

gr::ch primor ao contemplar m edilicios de inal-

dades que tendes (tonatruido para, perder familias,

denegrir roputaçõcs, e iumltnr os mais illibados

caracteres? Podcis, rim; masnm dia virá em que

a Consciencia,povoandoNos o espirito de ¡ncdonhns

espectros, ros indicará o castigo que a l'rovi-

dcncia vos reserva.

Quanto á parta (lt). correspondencia que

trata do sr. Figueiredo, direi que os aleivcs d'un¡

detractor e calumniadot' encartado, a ninguem

prejudicam; nmito menos :iquclle nr., cuias qua-

lidndcs são verdadeira salvn~guarda contra os

Vossoa tiros.

O sr. Joao do José Bento cobriu de lama o

dito Joaquim Pinln-.iro Eitovão, para que este,

como parente, roçaudn-xe pelo sr. Figueiredo lhe

connnunicassc as indclcvoia manchas da sua bai-

xcsa; por outras palavras, disse a Joaquim P'-

nbeiro: ¡faze-te vil para que a tua vilesa rii reflo-

ctir-se om teu primo l l ls Isto nilo sc connncnta.

Ponha aqui ponto, confessando que fu¡ mais

extenso do que tencionava, mas conte comigo o

HI'. Joiio do José Bento_ que me lmde achar pela

prôu. Vá. noentanto dispondo as cousas para mé

¡issacar algum alcive, na fôrma do seu costume,

mas liqne ccrtogdo que me não apavorn.

Son, sl'. rcdactor De. v. etc.

Joaquim Augusto da Macedo.

+

LIBERDADE D'IMI'BENSA

Proposta de lei apresentada pelo sr. ministro da

justiça na camara dos deputados, em sessão

de 7 do corrente.

Senhores-Alguns nnnos ha que nos tribu;

nacs portugueses tem sido decidida de um modo

contradictorio a questão do processo applicavcl aos

crimes crnnmettidos pela imprensa. Uns entendem

que o artigo õ.” da lei de 10 de deiembro de 1852

ressalva (la applicaçño do direito commum os cri-

mes cmnmcttidos por aquelle meio e como do

abuso de imprensa, qualilicados na legislação

baixo da. terra,na attitude ridicula do tumulo, que

sacrificar-am tambem o coraçi'to a uma necessidade,

e, tl. hora da morte, em face (lo nada de todas as

Cousas, se arrependeram seguramente do sacrifício

que haviam feito l

«E sois vós, vós a quem eu mais amo no

mundo, vós que occnpacs a tal ponto o meu pen-

samento, que, ainda que estivesseis , como es-

taca n'este momento, a com leguus de mim, me

responderieis, se eu vos fallasse; seis vó!, cujas

cartas cu tenho sobre o peito, como uma segunda

palpitaçi'io do meu coração; sois vós que me amais,

que m'o'disseetes, que In'o provastes; seis vós

que fazeis da nessa separação uma prova do vosso

amor. ' . ,

«Diz'ei-me porque logica horrivel, o espirito

pode confundir o coração, para que chegue a di-

zer :_ (E, verdade», diante do tão dolorosa in-

verosimilhança l

«Pois bem! cousa. estranha! ha um goso

n'esta mesma dor. Se me dissessem : - «Queres

esquecer?) - cn não o quereria. - Porque?

- E' que a dôr é aixida a prova da vida e da

intelligencia_.

«E depois, posso eu esquecer-vos? deixar

de soffre'r pensando que estou longe de vós! tor-

nar a ver-von, sem correr o risco de morrer

n'esse momento! seria uma ingratidão infame,

serio a destruição de tudo o que em mim ha de

honrosa e bom. A coasolução da minha dôr está

Í
entraram na classilieaçito de crimes de abuso de

liberdade de inipi'ciisn,wó a estes propriamente ditos

e ni'io aqnelles é applicarcl a excepção em mate-

ria de forma de processo que acima citei.

Nilo tenho necessidade do me pronunciar

aqui acerca Mistas opiniões quanto (t interpreta-

ção do direito Coltstltllllln: mas é certo que todos

sentem que de jura constituemlo é impossivel

discriminar, para o favorecer', o crime de injuria

commettido por meio da imprensa, do connnetti-

do verbnlnn-nto, ou por meio de simples manus-

criptos. A dilferença, se existe, é toda contra o

prnncn'o.

Por outro lado, niio é possivel confundir a

liberdade da imprensa com a liberdade da inju-

ria; c se a primeira é digna de toda a protecção

_, e favor, n segunda merece uma repressão seve-

ra, sobretudo no ¡nosso-paiz, onde infelizmente

¡n'esto objecto é tão pronunciada a tendencia pa-

ra o abuso.

Eis l'esllmidumente o que, ao propor-vos a

Solução legal d'aqnella divergencia de opiniões

nos tribunaes, me determinou n optar pela que

chama os criou-.s cunniuettidos, pela imprensa, ou

pm' outro qualquer melo de publicação ao regi-

men do direito connuum. Mas ao mesmo tempo

e por uma justa compensaçao,cntemli que devia,

oxoe ptuar dc toda a iucriminaçño a publieaçilo de

doutrinas, sejam quaes forem, todas ns VGZGB que

esse facto de per si não constitua algum crime

do outra ordem, expressamente previsto na lei

penal. E' na garantia da. liberdade das opi-

niões que está a verdadeira liberdade de impren-

sa.

Pareccu-me tambem que se podia facilitar u.

creaçito de jornacs politicos sem inconveniente,

suprimindo algumas das formalidades que hoje

exige a nmsa_ legislação, a qual, partindo de um

principio de suspciçao contra o jornal que ainda

nito está crcado, exige, desde logo uma serie de

garantias contra abusos possiveis,como se na in-

tenção de publicar um jornal visse incnrnado

sempre o proposito de delinquir.

Ampla liberdade de apreciação de doutrinas'

c dos actos dos poderes publicos; a maior facili-

dade para a. publicação das opiniões ; facil e

prompta repressão para os crimes counuettidos:

taes são os principios que me servir-inn de guia

ao elaborar a proposta que tenho a honra de vos

apresentar. E' conforme nos principios fundamen-

taes com outra. que existe na outra casa do

parlamento por cll'cito da iniciativa particular de

um digno par. Se não me limite¡ a aeeital-a foi

por entender que só dando um desenvolvimento

differente aos principios fundamentam, que silo

commons a ambas, podia enunciar de um modo

completo o pensamento de que a meu vêr esta

proposta devia ser a expressado.

Foi este o motivo que me detcrmiriou e sub-

metter á vossa elevada consideração a seguinte

proposta de lei z

 

Artigo 1." E' inteiramente livre a todos os

cidadãos portuguezcs e aos estrangeiros residen-

na sua duração, na sua pcrpetuidade mesmo. Que-

ro que a cada hora do dia possamos, em qualquer

logar que estejamos, dizer-nos, cada um de seu

lado,qne solfremos um pelo outro.

«E quando se pensa que esta dôr tiio verda-

deira, tão intensa, e tão durmlonra é Voluntaria!

Nada do que nos cerca mudou ainda ; o mundo

marcha. como mitos, vós viveis, eu vivo ; amaes-

me , eu amo-vos ; temos longos annos para nos

dar ainda.. Porque é que nós solfremos um pelo.

outro? Porque é mesmo que sutil-emos? Algumas'

palavras forum ditas por vós , e eis duas almas

em' desesperaçño em consequencia d'essas palavras,

quer dizer dc sons, sem significaçlio, se fossem

pronunciados diante d'um homem (l'outro pais ou'

mesmo d”um indill'erente. Onde estão cetim pala-

vras? Que é feito d'ellas? Quem as prove? Fo-

ram elias pronunciadas ? Quem conservou vesti-

gios d'ellas, excepto o meu pensamento ? Tinham

elias precisamente o sentido que eu lhes dei?

Como é que uma cousa immnterial, que o ar leva¡

que unm palavra cmlim, pronunciada de certa

inaueira, pode despcdaçar uma aline com amis

segurança do que uma bala de canhão despe-

daça um corpo, e as mesmas letras d'ess'a palavra,

collocadus em sentido differente, dariam talves

a alegria s. um outro individuo?

(Continua.)



«zida a noticia, no primeiro numero que publicar

tel em Portugal a ronununicaçiio de seus pensa-

mentos pela palavra, pela improma, pelas crea-

çõen das artes liberaos ou por qualquer outro meio

(lc publicação, colntanto que hajam de responder

peles abrigos _que connnettcrcm no exercicio d'es-

tc direito,

Art”: 21 Os crimes de abuso da liberdade

de comnmnicação do pensamento sei-Elo punidos

com ns penas estabelecidas no codigo penal.

§ 1. O processo applicavrl a estes crimes

será. o que lhes corresponder em vista do decreto

com força de lei de 10 de dezembro dc 1852 c

mais levislaçiio em vigo'r. _

' .v. O ministerio' publico promoverá. a ac-

ellsação em todos estes crimes, haja ou não parte

accusadorn; excepto nos de injuria contra qnacs-

quer- cidadãos, por que n'este'caso o miniatorio

publico sómente intervir-:i quando a parte olfcndi-

da promover a ::ocultação ›

Art. 3. As pessoas'responsaveis pelos refe-

ridos crimes sito os auctores do original publica-

do ou reproduzido. v

§ 1. Quando os anctorcs do original m'io

forem conhecidos ou não forem encontrado no

reino, e o crime for commcttido por meio de pu-

blicação ou reproducçiio em jornal que tenha cdi-

tor, será. este o responsavel.

§ 2. Quando a publicaçi'io ou reproducçiio

ndo for feita em jornal, ou este não tiver editor,

ou o editor niio for eiicontrndo no reino, o res-

ponsavel será o dono da imprensa, lithographia

ou outro estabelecimento cm que a publicação ou

reproducçño for feita. ' ~

§- 3. Quando o estabelecimento de que tra-

cta o paragrapho antecedente não for conhecido,

ou nilo o for o dono d'ellc, ou não forem encon-

trados no reino7 sei-?im responsaveis as pessoas

que venderam ou ti'Vcrem expostos :t venda os

objectos publicados ou reproduzidos, ou os allixa-

rem ou distribuircm eu de qualquer modo con-

correram sciente e voluntariamente pura a sua

publicidade. _ I

§ 4. A responsabilidiulc imposta ás diffe-

rentes pessoas mencionadas nos ¡mragraphos an“-

tecedelitcs não será simultanoa, porém successiva

na ordem da emma-ração d'ellas nos mesmos pa-

ragrnphos. Cada nina das ditas pessoas poderá

isentar-se da sua responsabilidade, se, fazendo re-

conhecer qualquer das outras a quem essa respon-

sabilidade primeiramente pertence, contra. elias

se poder tornar effectiva. '

,Art. 4. O editor do jornal em que algum

individuo, tribunal ou corporação tenha sido ar-

guido, é obrigado a publicar gratuitamente a de-

feza que pelo arguido lhe for remettida, no pri-

meire numero que for publicado depois de a ter

recebido; comtanto que n extensão d'ella impressa

em type e fornmto egual ao da arguição, não

exceda o dobro da extensão d'eata, e que não

contenha expresixões injurionas.

Art. õ. Todas as vezes que algum jornal

publicar ou reproduzir alguma noticia, que seja

oflieialmente desmentida ou rectiticada na folha

@cial do governo, o editor do jornal em que a

publicação ou reproducçño tiver sido feita é obri-

gado a transcrever na primeira pagina do mesmo

jornal o dcamentido ou rectilicaçi'io em type egual

áqilelle em que tiver sido publicada ou reprodu-

depcis que a dita folha otiicial tenha sido recebi-

da na terra em queo jornal existe.

Art. (i. Pela falta de cumprimento do dis-

posto nos dois artigos precedentes, ineorre o edi.

tor do jornal em luna multa de 105000 réis por

cada, dia que deniorar as publicações n'elles orde-

nadas, além de perdas e damnos. A sentença que

condemnar no pagamento d'estas, ou de outras

quaesquer multas, poderá. ordenar a suspensão do

jornal até que o dito pagamento se verilique.

v-Art. 7. _Para a publicação de jernaes poli-

ticos não é necessaria habilitação prévia, nem.

outra formalidade mais do que a declaração do

editor, a qual será feita. tres dias antes do (anne-

ço da publicação, perante n administrmlor do con-

celho ou bairro e o delegado do procurador regio

da comarca em que a dita publicação houver de

ser feita. ' '

§ unico. O editor deve ser:

1. ._ Maior. de vinte e cinco annos;

2. Cidadão no goso do todos os (Iii-sites

civis-oe politicos ;v _ ' * _ .

_ Dcmiciliado na comarca em que a publi-

cação houver de ser feita.

'Art 8. A falta da declaração de editor, de

que tracta o artigo antecedente ou u declaração

(le-pessoa incapaz de o ser, nos termos do § uni-

eo' o Inesmoartigo, importará asuppressño do

jornal e acomlemnação de alguma das pessoas

responsaveis pela publicação d'elle,z nos termos

do artigo 4., em ,uma mu ta de 1005000 réis.

› Art. 9. Fora do acaso_ do artigo antecedente

e do da suspensão de garantias constitucionaes,

nos _termos dos §§ 32. e _33 do artigo 145. da

Carte Constitucional, não poderá. ser suspensa a

publicação _de qualquer, jornal ou outro objecto,

senão. or elfeito de despacho ou ;sentença do po-

der _ju icial. ' . , t_ _ ,

. > Art. 10. A' introdueçlto e venda de jor-

nnes, livros ou quaesqner outros .objectos publi-

cadcs_.,'pu reproduzidos em paiz estrangeiro, con-

tinuaria ser appliemrelf c que se acha estabeleci-

do ns .legislação actual. _ .

Art. n11. Fica revogada toda. s. legislação

em contrario. _ _ _

. a Secretaria d'estado dos negocios ecclesissti-

cpslezde justiça, em 5 de março de 1864.=Gas-

pur'Bei'eira da Silva.

+-

Tendo o governo, por decreto de 16 de

                       

  
  

   

  

novembro'ultimo, mandado reunir n _junta geral

do districto de Lisboa. para regular o Serviço

dos expostm, sulmn-ttcu ai sua consideração div rr-

sas indicações, que foram por ella unanimemente l

regcitmliw. " ›

Em seguida publicamos a consulta _da junta

geral, e as bases d'ella. São dois documentos im-

portantcs, para os quues chan'iamos a attcnçilo

dos leitores.
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aArtigo l.° Do dia l.“ de julhodc 1864 em '

diante serão Substituidas as rodas de expostos no

districto de Lisboa, por tres hospicios, onde a

admissão sera justiticada pela maneira queuiieste

regulamento se determina. ,

Art. 2. Dos hoapicios mencionados no :ir-

tigo antecedente, será um instituído na cidade de i

Lisboa, outro na de Setubal, o terceiro na. villa

de Torres Vedras; licando, para a administração

d'cste serviço, dividido o tllstl'iclo cm tres circu- '

los, da fórma Seguinte:

Art. 4.

§ l. Os hoapicios de qucitrata o artigo 1.

d'cstc regulamento, são os unicos estabelecimentos '

publicos destinados á recepção de crcançns ; sen- l

do só permittid'a a admissão por meio de uma

guia passada pela auctoridade administrativa, '

quando se mostre estarem nas circumstancias i

prescriptas no artigo 3. l

§ 2. O governador civil do districto de

Lisboa é competente para ordenar a admin-silo cm

qualquer dos tres hospiciua. Os administrzulores i

(lowconcelhos ou bairros só expediriio guias para A

o hospicio do circulo, a cujacircmnscripção aquel-

h-s pertencerem.

Art. 45. Na Conformidade da legislação em

vigor, darão entrada no cofre da _junta geral do l

districto de Lisboa, para occorrcr tlS despesas d'cs-

te serviço:

l. Todos 0-1 rendimentos com applicação es- l

pocial para os expostos, que forem L'obradou pelas

misericordias do districto ; °

, 2. A parte que lh pertence legalmente nos

lucros das loterias da ânta casa da. misericordia

de Lisboa, em quanto este rendimento não for

convenientemente substituido; l

3. O rendimento das conhçcençaa; I

4. A terça parte dos legados pios ni'io cum-

pridos, em divida até 19 de maio de 1863, bem '

como todos oa logados pica em divida, que'ao í

pagavam a corpo 'ações religiosas; e (llcasa época

cm diante aquelles que os pOSstlitlul'en de bens

onerados com tacs encargos quizer-cm conscieu- '

ciosamente satisfazer;

5. A importancia da despesa que o thosou-

ro publico fazia com a festividade S. dc Francisco

da cidade; -

6. A importancia das mensalidades dos por- l

cionistas dos hospicios, quando os haja; bem co-

mo das indemnisaçõns pagas pelos paes a. quem

forem entregues os lilhos cl'cados a despensas do

cofre ; '

7. Os donativos voluntarios de qualquer

provenieucia; - _ l

8. As quotas que ajunta geral do distri-

cto derramar pelos (liderentes municipios para

supprimento das despezas d'este serviço, e bem

assim qualquer outro rendimento, que tenha ap-

plieaçito analoga.

Art. 7. 0 _governador civil de Lisboa, su-

perintenderd a administração dos expostos em t0- l

do o districto, fará cxecutaresto regularmente, bem

como quaesquer deliberações legaes da junta ge-

ral ; e dará. annualmente contas á mesma junta,

na sua sessão ordinaria, apresentando tambem

por essa occasii'to o orçamento para o anno futuro,

e o relatorio circumstanciado e documentado do

estado da referida administração

Art. 8. No orçamento da junta geral do'

districto será votada todos os annos a quantia que

se julgar necessaria, tanto para remunerar os em-

pregados que houverem de ser ineumbidos da

respectiva eseripturaçño, na secretaria do gover-

no civil, como os inspectores da conliança do go

verno civil, que por elle forem encarregados do

serviço da. tisealisaçiio, e bem assim para. grati- I

ficar os pagadores de fora do districto, se for pre- "

  

Art. 12.

§ l. As nomeações dos liseaes, regentes :e

facultativos dos hospicios de Setubal e Torres.

Vedras, serão feitas por alvarás do governador

ciso havel-os.
l

civil, sobre proponta das mesas gerentes das res-

pectivas misericordias, .

Art. 18. Os hespicioa _devemostar abertos

desdeo nascer até ao pôr do sol.

Art. 19. Não será recebida creança alguma

sem que seja acompanhada da competente gaia,

na conformidade dos modelos n.“ A, e :insignada

pelo governador civil do distrieto, ou por- algum

dos administradores de concelho ou bairro da cir«

cmnscripçito do hospicio ; havendo n'este os res-

 

pectivos- fue-similes para o reconhecimento das

assignaturss. _

Art.'20. Quando algum individuo preten-

der expôr uma creança, sem apresentar guia em

devida forma', era conduzido perante o adminis-

trador do concelho ou bairro, em que está; situado

o hospicio, a lim de que elle conheça' das

circumstancias allegadas pelo expositor, e proceda

em conformidade com as instrucçõ'es que houver

recebido _do governador civil, acceitando a declara-

ção do dito _individuo se lhe merecer credito, ou

remettendo-o no poder judicial, se o considerar in-

cursono artigo 348. do codigo penal.

Art. 21. Quando appureça alguma ereança

exposta, cumpre á pessoa que a encontrar, pre-

venir immedistamentc a mais proxi¡naauctoridade

administrativa; incorrendo, quando assim não

proceda, na pena de 1 mcz a 3 canos do prisão

segunth o disposto no artigo 346. do codigopc-

nal. ,

Art. 22. Se foro administrador do concelho

ou bairro,'que primeiro tenha noticia da exposi-

ção ou abandono, fará entregar immediatamcnte

a crcançn a mulher que lhe presto os primeiros

soL'corroa, e lho passará guia. para o hospital do

circulo, para esaa'mnlher ou outra cgualmente

idonca, a transportar áqúelle estabelecimento, lo-

go ou quando o tempo o pormittir, vencendo ella.

por tal serviço uma remuneração que lho será

marcada na guia : e em acto continuo o mesmo

iulministriulor levantará auto de noticia, quere-

_ mottcrá ao ministerio publico, enviando tambem

copia d'elle ao governador civil.

Art. 28. On administradoresdos concelhos

ou bairros poderão passar guias para hospieio a

qualquer creança, cuja. liliaçiio ¡ilegitima se jul-

gue necessario occultar para prevenir eacandalo e

a bem da harmonia da familia, quando hocher

conhecimento d'essas circumstancias por revelação

contidoncial e lidcdigna, sendo por tanto regoitadas

as de pessoas, que se conheça-fazerem d'isso es-

peculação.

Art. 46. Os subsidios serão concedidos só-

mente por despacho do governo civil. Os reque- '

rimentos respectivos, instruídos com os documen-

tos comprobativos das circumstancias allegadas, 1

devem ser entregues nas administrações 'dos con-

celhos, ou bairros para serem sem demora remet-

tidos áquelle magistrado, convenientemente in- A

formados.

§ unico. O administrador do concelho ou

w bairro tambem poderá requerer directa e oilicial-

mente o subsidio, quando reconheça a. necessidade

urgente d'elle ser concedido.

Art. 49. Quando se dê. mais conveniente

organisaçilo á benelicenoia publica c as juntas de

_parochia satisfaçam :is obrigações ql'l'e lhes impõe

o codigo tltlllllllthl'lltiVO, serão as disposições d'esto

capitulo devidamente harmonisadas com as que (lc

' novo houvorem de estabelecer-se.

Art. 55. Aa cantoras inunicipacs tcri'lo con-

ta aberta com o cofre da junta geral do districto;

podendo o governador civil ordenar as transferen-

cias dc fundos, segundo as couvenieucias do scr-

viço, sem que com tudo, os saques sobre os cofres

dos Inunicipios sejam jamais superiores :is partes

vencidas das suas respectivas quotas.

§ unico. As ordens de pagamento ais uma¡

bem como as transferencias do fundos de que

tracta este artigo tem preferencia sobre toda e

qualqper outra despesa municipal, sendo as cama-

ras o rigadas a terem em effective nos seus co-

fres, e á disposição do governador civil, do dois

em dois Int-Zen, a importancia correspondente ás

partes vencidas das quotas annuaes.

Art. 66. Em todos os concelhos¡ haverá

commissões tntellares destinadas a. anxiliarcm as

administrações dos hospicios. ,

Art. 74. Aos administradores dos concelhos

e bairros cumpre, na conformidade da legislação

vigente, fazer intimar todas as mulheres solteiras

ou vinvas, não recatadas, cuja gravidez seja. no-

toria, para que dentro de oito dias depois do

parto dêem noticia do lilho, sob pena de serem

autuados como desobedientes, alem do procedi-

mento que Contra elias possa haver judicialmente

por suspeitas de infantccidio quando não appareça 1

il cl'ennça.

Art 82. Pelo governador civil serão dadas

us instrucções necessarias. i

~ SENHOR!

A junta geral do districto de Linbott, reunida j

extraordinariamente em virtude do decreto de 16

de novembro-ultimo, empregando todan attcnção

que era de esperar (los seus manifestos desejos de

encontrar remedio para uma calamidade, que

muitas vezes tem apontado em suas consultas,

ponderou detidamente o projecto de regulamento j

para o serviço da administração dos expostos

n'este districto, que o meritiusimo governador

civil em observam-,ia a portaria, tambem d'aquella

data, snlnnettcu ádeliberação ou consulta da mes-

ma junta.

Sente, porém, a junta geral o pezar de não

1 ter que louvar, seniio os bons desejos do governo

de V. M. e d'aqunlle magistrado; perquc quanto

'ao mais, o projecto niio pôde, em suas bases, ter

um unico voto de approvaçiio.

Sem lei qlle o determine, não é licito des-

viar das santas casas de misericordia os bens ou

rendimentos que legitimamente possuem para os

piedosos destinos da sua instituição.

Mas, essa injustiça, a junta geral confia,

nunca será feita, na intelligencia do que qualquer

Combinação' do exercicio de beneticencia publica

não devo por modo algum absorver, nem leve-

mente prejudicar qualquer dos existentes estabe-

lecimentos de caridade; porque os niiserareis que

são soccorridos por esses estabelecimentos, nada

pezam, antes alliviam a contribuição do povo.

A exaggeraç'ão do systems¡ centralisador é

hoje condemnada em toda a Europa, principal-

mente no ramo de beneliconcia publica..

Não ha doutrina mais perigosa do que 'a'

que pretenda, que_ o estado monopolise o mais

puro e nobre prazer da alma, a caridade.

,A caridade, que não_ é só a esmola, é ainda

mais a deliciosa expansão do sentimento natural

c religioso. «

Supprinn'r a caridade das diversas corpora-

ções, para. creur um serviço de beneficencia oiii-

cial, cestancar'no coração dos povos toda a es-

pontaneidade da maior das virtudes.

Escasseariam os donativos e deixas d'aquelles

que tiverem mais confiança na administração dos

estabeleclmentoa de caridade, do que na verencia

odioial. Seria. necessario Hubxtituir aque les'i'en- l

' dimentos voluntarios por impostos voxatorios, e a

miseriacresceria cada vez mais, já pelo impruden-

te incentivo a uma população excessiva, já pelo

augmento das contribuições forçadan, cada vel

mais onerosas.

Cumpre niio esquecer que nos estabelecia,

mentos dc caridade, como os das misericordias,

e nas camaras municipaes, a fraude, além de'

não presumido, não é de recoiar ; porque a¡

administrações prestam contm á. auctoridade, e,

seus membros não go'uun de isenção alguma.

Não se ontcnda, porém, que esteja no animo

da junta geral a rc'riçiio da benelicencia ollicial,í

aliás desejavcl ; porque, pelo-4 diversos modos do*

Soccorrer os desgraçados, respeita a liberdade da

bem fazer por via da adininistrmjio, 'em que

cada um tiver maior conliança. Ganho n liber-

dade, ganham os infelizes , c allivia-Bc o in¡-

posto. 1

Todavia, niio é menos de desejar, que na

creação ou orgmnsaçño d'osta beneticcncia, a

tenha cm vista não fomentar a ociosidade, nem

I crcar um imposto, ainda quo dirfm'çado, muito

vexatorio, crcando solliritaçõos, quo, oñ'cndendc

a liberdade, consigam, em vez de esmolaa,extor-

sõcs ao receio de incorrer' no desagrado dos que'

sollicitam, e no injusto labco da supponta indill'ev

rcnça para com a dosgraça, quando é certo, t

,ninguem falta a quem soccorror, sem fazer s

ostentação que rebate a liberdade ou 0 mereci-

mento da esmola.

A necessidade do sigillo é a cansa mais

respeitaVol da exposição , porque d'clle dependo

a paz e reputação da familia. A rovolaçilo d'ello,

;imposta por qualqlicr forma, é uma idêa ímmoral

o tyrannica.

O respeito a este sigillo está traduzido no

art. 356 § unico do codigo penal, conquanto

diminnc a pena do infanticidio, quando commet-

tido pela mãe para occultar a sua deshonra, oa

pelos avós maternos para occultnr a doshonru ds

, mãe; e esta garantido pela disposição da reforma.

judicial, que prohibe inqucrir os confessoreu,

advogados, medicos, cirurgiões e parteiras sobre_

segredos das suas proli-tsões.

Toda a maneira do penetrar n'este segredo'

de honra daria o abandono nos logarcs solitarioa,

_ c :is portas dos tr'mplos e das casas, barburae

horrivel consequencia, que o projecto intcntclt

l' prevenir com nun-aços iuellicazcs 0 outias provi-

dencias, algumas inauccitarcis.

j O pensamento de ceutrali-:ar no governo,

civil as rendas que estão, ou vierem n ser desti-

nadas para os expostos, e a sua administração;

a admissão nos hospiciov, e o uso em largl

escalla pelo governador civil ou pelos administruê

dores, do niuio de subsidio ais mães reputadas in-

digentes, encontrou a mais rewluta repugnancia,

I não só pelo lado economico, porque não haveria

derrama que bastasse; mas tambem pelos lado¡

moral e *politico ; porque podia. ser mais um meio

poderoso de influencia clcitol'nl, e mais uma call'

sa do descredito do systema representativo e do

principioula anctoridmlo.

Senhor, 'ai primeira vista poderá parecer, e

até certo ponto_ se pode admittir que n'estu con-

'sulta haja alguma modilicaçño nas idêas de 3l da!

l março de 1863; mas não, certamente, nos ponto!

l cssenciacs de reconhecer o crescente abuso ds

j exposição, e a necessidade de remediar este mal

immenso; nem essas idêas eram para que tivessem

j npplicnçño sobre as bases. do projecto, e sem o

l maior estudo que se emprega quando se tractadd

as realisar. A

l Além d'isto,

 

l
l

que em tão melindroso e ditiicil problema, um¡

mais larga e especial discussao produzisse o

eñ'eito de qualquer modilicaçiio ou alteração qua

satisfaça ao lim humanitario a que todos mpi(

* ram. j_

l D'esta vez prevaleceu inteiramente o pense;

mento e convicção da principal causa do abuso,

' notada nlnquella consulta - a Gilta de execuçtu

das indutores e benelicas disposições legislativas¡

ácerça d'este ramo (le serviço, attribuida a que'

as anotei-idades :ulmiuistrntivas do concelho e

parochia, em geral, não comprehende todos

1 seus deveres em relação a este assumpto. _ _

A junta entende que , dada esta camas, sllq;

prejudica todo e qualquer plano de reforma

sencial, porque é impossivel conhecer se o abunj

tem outra alguma causa, e tendo-3._,qaa1 seja¡

sua origem e tdoanee, para se prover com plans

conhecimento do objecto, e sem se incorrer ru

imprudoncia de se querer resolver a questão anta

de a profundar.

Se auditas auctoridadcs , guiadas e obriga-

das por alguma bem ponderada_ ¡nstrucça'io rega'-

lamentar, compreheiulessem ZBltMlllellle os sell

deveres policiaes debaixo d'este ponto de vista,

raros seriam os filhos de pessoas casadas, ea'

riam nos hospietos.
r

Aaleis vigentes, entre ellas a ord. liv. 1.° ti

88 §§ 10 a 12, impõem aoa paes, especialme-

ás mitos, a obrigação natural e civil de alimeu 'i

rem seus lilhos desde o nascimento.

O leite é alimento gratuitmnente formei_

pela natureza; as mais necessidades nos tres' Iv

meiros annos da vida sito de insignificante impon- '

tancia. Depois, outra especie de caridade, ," '

despoza não é collectada, velara pela infan

l desvalida sim, mas não privada. do estudado v ,l

' ,'í.

0 abandono e a exposição fraudulentm 'k

punidos pelos artigos 345 a 348 do oodig _í

nal.

 

. nn,

O infantecidio é punido pelo art. 856 'l'

¡nesan codigo. ul#

O estado de gravidez é naturalmente visit

i N““ mulheres de quom facilmente pda 'ul “u

l dição se pódc conjecturar a eipoaição dos til *i

“l

o pessoal da junta não é sem- .~

pre o mesmo, e em todo o caso seria de desejam o

illegitimos de pae ou mile manifestos que entri- _«

l
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l o facto dillicilmente podera passar dcsapercobído

pela anotei-idade, a qual deve tomar prevehções

r ra opportunamente pedir conta do parto, e

iiii'neCer ao poder judicial, por proumçño do

ministerio publico os elementos concernentes a

tornar elfectiva a obrigação dos progeuitorcs,

collucando-os na alternativa da indicação e

mpoasabilidade do inlantecídio, ou da exposição

fraudulcuta e opposta tl. dita obrigação.

h "A publicidade do matrimouio, do concubi-

:alto e~ 0' respeito da mulher que avulsamente se

Menta gravida sem recatn da logar a que,

aumentos doparto se use dos _meios licitos de

¡notestação ou intimação, preservativos_ du direito

dacstado, a que os filhos de paes, assim conhe-

ldin' não sejam expostos.

" "'_ " sta'provídeucia que o projecto offerecia no

"ligo 74.“, no lim, como expediente é convertida

;pela janta em plano previu, em base, per em

qapptq preferível para combater o abuso, tentando

' _ ac tudo fechar as portas, donde saem

indevidamente os innocentes para serem victimas

do dbandono pela exposição.

O remedio do mal é na origem; (lcbalde

;se pertendcrá. atacnl-o nas consequencias, porque,

(lado o ni'al, as consequencias são ineritaVcis.

'_ Isto, quanto aos tillíos de paes conhecidos.

Para oãvde segredo nao ha mais do que respeitar

qtae'gredo, e facilitar a exposini'io. Nem a mais

í leve investigação. Não se attente 'contra a honra

a' ilas familias, niio se augmente a. dôr ao

mário, não se obrigue ao escandalo que se busmi

mini; não se iucite ao infanticidio.

.n.1,. outms'siio os cngoitados desta desgraça-lis-

liaga, procedenoia. Eden poucos¡ os tambt'm

poucm, que _devem escapar tl. Vigilancia proven-

tivailla 'nuctoridadm e os niil) muitos do Inñ'es

política phynii-alneute-iuipossíbilitantas, virão só-

nientesa. conatituir o inovitavel e sagrado encargo

¡hiperniço dos expostos.

Depois. em breve tempo, uma estatistica bem

ordenada, de_modo que não soja suspeitos:: d'in.

exactnlao, como quando se ñgura cato diatricto, a

V que athegrandissimo numero de expostos nas-

'eideis uoa limitrophes, desnmraliuados no ponto

in iVel (li-.,liiivor um abandono por trez nasci-

Iiiento-I, indicará a diñ'ercnça do dvsleixó da an-

ctotiilade'ad*cumprimento (los seus don-'rea n'este

"naunipto moral e economico, tiio innplo como sa~

pinto.

_ _Deus guarde a V. M. etc. --

40.1864: . ' _

' 'i Bin'itode Villa Cova, pt'oxltlmlta _- Manuel

Thomás Lisboa -Ricardo 'l'oiXoira Duarte-An-

,ttmioMnria da Conta Buenos Cevnlhos do Villa

búohuidoiiq'nim José l'crcirudo lllcllu--Jacintho

?modalidades Falcao-;Formnato Clunuiço Ju-

ni r--Jgsé'hiaria Gonçachs-José Antonio Pe¡

' ra'serzedulln-Mannel Maria da Silva Beiri'io-

-LJÂliel Mária'rJordito Paiva Manso-li'rancísco

wüiúoshiüimbou 'e Liz-Casimiro Lucio Salema

&tarada; z a r

EXTERIOR

;Dos jornaes do correio d'houtcm extraimos

'l Wal"” E ' ›

.-.ZiPMir,“7 (de tarde). - O «Morning Posts pu-

blica que a Austria c a Prunsia dizem que estão

.srpmptas a ncceder ao armiuticio com a condição

0 dc fcverei ro

.-ll=".' " v

 

e que a Dinamarca abandone a ilha do Alsen, e

alo venda os navios allemites capturados; em

troca'd'isto, os alliados sairão de Jutlaud.

@periodieo inspirado 'por lord Palmerstou,

¡preciandoeetas respostas, diz que a Prussia e a

' Aura-.iam zombam da Inglaterra; que a allinnça

das trõi potencias do norte contra a liberdade

coilstiwôixiual existe de facto mesmo não estando

tonsigiñiia em nenhum tratado: que Os inglezes

.a vem_ tributados 'à guerra para defender os

'cidadã-os interesses da Europa.

Aanglatérra, accrescenta o mesmo periodíco,

'manuetteu fuma falta não_ auxiliando a Polonia:

.Maluco-a; mas nao esta no caso de calcular

¡lunasiitilo ;as consequencias de um erro poli-

"tieo. ,..'.. " i « ,

1'*- (EÊMoñting Pest¡ acaba por denmnstrar,qne

¡ruim-da Dinamarca está eminente, e mais tar-

'de I dxltalia, que por -seu turno será. sacrilicada,

Jandaia' estabelecer uma boa intelligencía para.

_delbirêtar _estes planos entre a Inglaterra e a

VVFWUÇÍÃÍ ' '

' Copenhague, 8. - Todos os candidatos elei-

to¡ añ'repçeseutar os interesses gomes do paiz

_mi ígíraall declararam com firmeza, que uma

m príncip'iàda a lucta e rotas as lwatilídaden,

_alo se' pode tirar a constituiçãorde novembro

a na deshoíaja. V

_x Hinungo, _e Cartas de Copenhague (li-

iqnâa artilhà'ria da guarda nacional recebeu

. m se pre _arar para fazer uso em um caso

ig ilu'artil eria 'do forte de Copenhague da

do mar, 'bem como a artilharia das obras

V ..ehàlellíi que domiuao Stand' até Charlotte-

a @a Xork; 24. - O steamer «Bohemiam

i _ ciúmüma recha perto de Portland salvan-

mnclesvavnriasLe perdendo o carrega-

_ ' os: :5" .
a .

  

w i eneral federal Sherman chegou a Quiti- _

rem de 30,000 homens.

(Eiilfliiren de Richmond annnncia que

machucado!! os fcderaes ás ordens de Graull,

P a a 34 milhas de Moliila.

" 11._-0 rei da Baviera morreu. O

' fatigado, não poude assistir aos oflicios

q ' ommgo: hontem liceu de cama, mas não é

'55.36 cavidade. U

phase que o príncipe Maximiliano par-

j!irá no sabbadu_eu__domingo. '

l

l

o

França.

Fundos Tureos 30 3/4.

liloxicnnos 43 1/2.

\ Renda franceza 66/44.

_oo-00W

VARIEDADES

LÕ-so no Jornal de Geiwbru :

Muito recentemente andava o imperador dos

francczes passeando no bosque de Bolonha, pela

álca que orla o lago, acompanhado apenas por um

ajudante de campo. De repente vem rolar quasi

até aos pés do imperador a bella de guttapcrcha,

com que um lindo menino andava brincando, e

que iria mergulhar no lago, se o imperador não

a lizcsae parar com a bengala.

O imperador apanhou a bolla e deu-a ao me-

nino, beijando-o ao mesmo tempo, c dizendo-lho:

-- Conheces-mo, meu amiguinho ?

- Não, meu sr.

- Pois então has-de dizer ao teu papá, que

foi o imperador quem apanhou a tua bolla, e

quem t'a restituiu juntamente com um beijo. . . .

pequenito parecia dispôr-sc a ;lar a sua

sentença. '

- Então não queres dizer ao teu papá. o que

eu le disse 'P

O pequenito, depois do curta hesitação res-

pondo :

- Não, sr.

-- Então porque ? _

- Porque o papai leva todo o dia a gritar

contra o lnlpcrmlnl', do tal modo que nom a mundi í

o pode fazer calar.

- Dizc-ine uma. coisa, meu menino ; o que

é que faz o ten papá ?

- O meu papá,' respondeu o poquenito or-

gulhosamente, niio faz nada ; é senador.

- Vamos, disse S. M., dando novamente o

braço ao seu ajudante de campo ; não façâmos-

mais perguntas, e respeitemos a lei franceza, que

proliibe a* investigação da paternidade.

O general Bazaíno virá proximzuucntc a,

l
Í

  

Nu America, diz a aItalie», varia a opinião

que se forum de homens, segundo as cidades.

Conseguintemente, em Boston, onde a unica

aristocracia reconhecida é a da. intelligencia, a.,

pergunta que qualquer bostoncnse dirige a um cs-

traugeiro, é a seguinte:

O que é que o sr. sabe ?

Em New-York , a aristocracia é objecto uni-,

comente de'dinheiro. Ali a pergunta é esta :

r - A quanto montam os seus haVcres ?

Na Philadelphia é o sangue o que dctcrmi- ¡

na a aristocracia. A pergunta assume esta fôrma: .

- Quem são os seus parenteu ?

Em Washington, onde domina a política: |

_ Du quantos votos dispõe o Hr. 'P

Em_ Charlcstown, (Carolina do Sul), ::asim

como na Philadelphia, cidade dos quakors, é o ,

sangue e a genealogia o que constitnc a aristocrn- '

cia. Assim, pergunta-sc ao estrangeiro :

- Quem eram os seus antepassados?

Em Uincinati, cidade rainha. . . do toucinho

e de azeite, toma a pergunta ealna proporções :

_ Quantoa porcos mata o sr. ? l

Em S. Luiz, o maximum da consideração só

é concedido aquelle que responde allirmativmnen- l

te a esta pergunta : 3

 

- Esta interessado n'alguma companhia de

pelletarías ? '

Na Nova Orleans, ao sul da rua do Canal,

perguntar-vos-hão z

-- Que porção de algodao exporta o sr. 'P

Ao norte da rua do Canal, a perguntacir-

culantc entre os creoulos, fallando do tal ou tal

estrangeiro, é a seguinte:

-- Como se veste elle ? Como é que dansa ?

Em Mobila, são as maneiras quem dão nome

ao homem ; portanto, pergunta-se :

-- Como se apresenta fulano '3

Em S. Francisco, julgar-vos-hiio pela respos-

ta que derdes a esta pergunta :

- Quantos pés. . . tem o sr.?

l

l

Nor-'41;.3"-f'à (-8423:-

NO l'lClARIO

Monumento a José Estevam-Lê-

se no (Jornal do Connnercio» : A subscripçt'to '

que abrimos n'esto jornal para se erigir um mo-

numento ao grande orador, apresentou no dh 25

de março de 1863,001110 se vê do nosso n.° 2:837,

um resultado: '

  

De . V_ . . . . 461,5200

Abatende-se . . . . 405500

Isto ó , 365600 rs. de dois subscri-

ptores que ainda não pagaram,

í 'e 45500 de outro que egualmcn'-

te' ainda não nos remetteu a

importancia com que subscreva",

lieou reduzido o producto'da sub- --_-

scripçiio a . . . 4205700

Recebemos hontem :

De sr. Antonio Theodoro _Ferreira

Taborda . ' . ' . '4,5500 ~

Reis . . 4255200'

..a

Foi esta a nomma que detiIMamente obti«

vemos e que entregamos ao sr. José Maria do

Casal Ribeiro, tthoureíro da connnissi'io nomeada

pela camara dos srs. deputados. ' '

A quantia de 425000 rs., que no dia 3 de

janeiro (le 1863 recebemos do sr. Joaquim Victor

L ,e Sousa, por conta e ordem do sr. Filippe

da va Ribeiro, de Castello Branco, está inclui-

da nn sounna total da subscripção. Entregámola

primeiro_ que todos as outras'que recebemos an-

tes ou depois, porque assim nos foi pedido pl'ln

thcsouroiro da commíssña.

Os miau-ros d'csto jornal que coulêcm os

nomes dos snbacriptores , e a designação das

quantias com que subsereveram, silo estes:-

22727, 2:728, 2:730, 21731, 2:733, 2:740, 2:744,

2:7-17, 2:752, 2:755, 2:761, 2:762, e 21766,

todos de 1862, c os numeros 2:772, 2:773, 2:786,

22798 e 2:837 de 1863.

llorrorosa catastrophe.-Odia 11 dc

março licara por muito tempo de tristíssíma re-

cordação para esta cidade pelo deploravel acon-

tecimento que ahi se deu hoje, lançando a cons-

ternaç'ào entre os seu¡ habitantes e cobrindo al-

gumas familias de luto. _ *

E' com o 'coração opprimído pela dôr que nos

vemos obrigados a dar noticia da pavorosu sceua

a que nos referimos. Pelas 4 heras da manhã vi-

nha a diligencia Inalaponta do Porto Sobre a pon-

te de pedra, e, não sabemos por que horrivel fa-

talidade, indo de encontro ás guardas, que, como

é sabido, são de madeira, quebrou-as; e cavallos,

diligenria, e os (lcsgrnçadns passageiros que ella

continha, foi tudo precipitado no Lima! que aquel-

las horas, para omnulo de infelicidade, tinha

grande volume de agua em rasiio de haver quasí

preamar.

Seis eram os infelizes passageiros, e d'esses

apenas dois poderam salvar-ue; achando os outros

uma horrorosa morte alegados pela agua d'entro

da diligencia. As quatro victimas d'esta catastro-

phe são :

O sr. Francisco Luíz da Silva Couto, abas-

tado ourives e proprietario d'esta'cídade;

O sr. Bernardo JOsé da Silva Moura, que

aqui foi por muito tempo eaixeiro do ar. Dias

, liauto, e que ha annos se achava estabelecido no

Porto como socio do sr. João Pinto, aos Cleri›

gos ;

Uma mulher do Gontínhiies, chamada Bene-

. dieta ;

E um manceho, cujo nome ainda se ignora,

mas que ee diz era negociante em Barcellos, e

que vinha a esta cidade fazero pagamento de uma

letra. '

na diligcncia por esmola.

E' dil'licil, no mein da eonsternaçño geral e

das encontradas apreciaçõrs que se fazem, apurar

a verdade sobre as causas que produziram tão

laíneutavel cataslrophe ; e por isso nos abatemos

de entrar cm pormenores que poderiam niío ser

cxactos( A anotou-idade tem posto em pratica Os

meios necessarios para conhecer se houve culpa por

parte do coclieiro, assim como nos consta que os

corpos dos afogados tia-am recolhidos ao hospital

da miiel'icordin, onde se empregam todos os meios

que a M'lttncla rcconunenda em taes casos para se

ver se ainda é possivel salvnraquelles infelizes.

Oxalá que ella podeSse tanto l

(Aurora do Lima.)

Encadernação de pelle huana.

-Vcndeu se nllinmmente em Paris n'um leilão

no «Hotel-Dronot», um exemplar da ¡Constitui-

4 ção do 1793», encadernado em pelle humana.

Não é singularidade bibliographiea unica.

N'e'sta especie,'couhecem outras analogas os bi-

blloplillos. v

Na bibliotheca eleitoral de Dresde, capital

da Saxonia sobre o Elba, na eontluencia do

\Veisseritz , menciona-se a existencia de um

«manuscrípto mexicano», em pelle humana. Es-

tudado pelo archeólogo 'l',hevenotot achou-se ser

um calendario densa antiga nação, com alguns

fragmentos da historia dos inças.

Na bíbliotheca [imperial de Vienna, antiga

Castro-Fabiana e Vindobona des geographos la-

tinos, e capital da Austria, menciona-se a existen-

cia d'outro cmanuseripto mexicano» com lignras

coloridas, unico na sua especie, escripto egual-

mente em pelle humana. V

-Estas duas especialidades bibliographicas são

de certo mais singulares no genero, que a enca-

dernação do «Hotel-Dream).

A _ (Bracàreuse

¡levados-ese credores. - Da (Na-

çi'ton Em Ceylñn o credor á eXpiraçi'to do praso

despejo o devodor dos seus vestidos e o faz vigiar

noite e dia. Se não paga no tempo dado, faz-lhe

carregar como castigo num penada pedra: este

pezo é duplicado no tim do primeiro e segundo

praso. Ao mesmo tempo atam-lhe á cintura um

cinto de espinhos, e neste estado o' obrigam a

extensas carreiras com o seu guarda. Em ultimo

logar o credor vem ameaçar o devedor de enve-

nenar e algumas vezes effectivamente se envene-

na, e o devedor então é condemnado 'á morte

co'mo assassino.› '

Em Cantão, na vespera do dia que completa

um nuno a divida, o credor, pois perde o direito

de reclamar as ana¡ dividas no fim d'um anne:

apresenta-se em casado devedor,quel›ra-lhe a loiça,

dat-lhe muita pancada,nem que lhe seia permettido

queixarse á justiça: depois disto quando a ultima

hora do anne passou, credor e devedor comem

amigavelmente, pois tudo está. esquecido, tanto

a divida como aa pancadas.

Faces -postlças.-A arte de dontrafazer

a edade, reparando,os estragos dos annoa, acaba

de ser enriquecida com um importantíssimo des-

cobrimento. '

Pôde ser todo postiço o corpo humano, gra-

ças ao desvelo com que se tem estudado este im-

portantíssimo assumpto.

Tínhamos já calcanhares postiços, barrigns

das pernas postiças, ancas postiças, peito postiço,

Os (luis passageirou que míracnlosamente es-

caparam a morte sito :

O sr. Manual Joao Gonçalves do Valle, pro-

fessor de ¡nu-dica u'osta cidade, e um rapaz de

pouca edade que, segundo ouvintes, fôra recebido

t

tambem faces postícas, na quaes pode cada nmt

pôr e tirar como um Collcirinho.

A: faces, inventadas nes Estados-Unidos,

vendem-se pola medica quantia- de 85000 sr. 0'

par Não hu nada mais barato.

(O Viaanense.)

l'arthlos de_ medlclna. - Estao a

cilllclll'Stl 7

O (lu _camara municipal de Celorico da Beira,

com 2505000 ra. de ordenado e pulso line.

O da camara municipal de Villa Nova de

Foscôa, com o ordenado de 5005000 rs. livres

de contribuições, para ser provido em medico da

universidmle.

O do circulo de Freixo de Numiio, com o

ordenado de 3005000 rs. livres, para ser provido

cm medico-cirurgico da neva eschola.

O da misericordia da Povoa de Varzim, com'

vencimento calculado em 5505000 rs.

O da camara de Mértola, com o ordenando

de 26051000 e palco livre.

O da camara de Moura, com o ordenado do

3005000 rs. e pulso livre.

Oda camara de Sever do Vouga, com o

ordenado de 2005000 rs. e pulso livre.

O da. camara de S. João da Pesqueira, para

o concelho de Trevões, com o ordenado de 3005

réis e palm livre. ' i

Al'rlca occldentaI.-Lê-se no :Diariov

de 9 o seguinte:

Vieram pelo vapor ¡D. Antonia», chegado

hoje a este porto, malas da Africa occidental.

Alcauçam as noticias a 29 de janeiro ultimo,

e a 4 de fevereiro as do S. Thomé o Principe.

A'cerca da província de Angola renummem-

se no seguinte as noticias: ,

Em Mossanu-.des ha socego em todos os cen-

celhos exceptuando no de Bembo, onde os mon-

doubos, ,em pequenas guerrilhas, incommodam

quanto podem, desaparecemlo rapidamente logo

que se lhes approxima qualquer força. '

Foram roubados 500 e tantos mil réis dos

Cofres da alfandega e do batath de caçadores

n.° 3. Descobriuse que se fabricava ali moeda

falsa de prata, sendo já presos dois degradados

compremittidoa Imateq mino“,

As anotou-idades respectivas precederam logo

activa e encrgicamentc, e estes attentadus serão

severamente punido-a.

No districto de llengalla foram castigados o!

gentios que destruíram a plantação de Domingos

Ribeiro Alves, situada no lflgypto.

De Novo Redondo veio preso o suba Toto e

um outro proto,os quues deaobedeceram ao chefe.

O povo elegeu outro suba, que veio pedir a con:

lirnnição, prestando o juramento do eutylo.

Ou negocios de Cassange, segundo a textual

informaçito do gorernador geral, correm do mc-

lhor modo que podia desejar-se. ›

O capitão Join) José Líborio, que foi para

aquelle ponto na qualidade ddchet'e, está satis-

fcilisuilno pelo eathosiaamo com que foi recebido

por todo o gentio, e all'irmn que o joga é sincero,

e está empregando todoa Os meios ao seu alcance

para cumprir relígionameate as condições com'

que lhe foi concedida a paz. '

O mesmo joga appressou-se a pedir carrega?

'dores para a remessa da cera e inarlim, por

conta da (primeira prestação das indemnisaçõcs,

confessar¡ o sinceramente que recciava achar

mais difñculdade n'esta entrega depois de chega-

das as muitas fazendas dos brancos aflluentes ao

interior, em rasño do natural desejo ue os seus

povos teriam de trocar por aquellas Fazendas as

mercadorias do paíz já recolhidas.

Por este motivo empregava toda a energia, '

impondo graves penas a quem ni'lo apresentasse,

qlumto antes a parte que teve ao saque do.

I'H.

As noticias de Ambriz 'silo completamente

satisfatorias; havia soeego, desenvolvia-se o com-

'mercio, e tanto n'aquelle districto como em toda

a província o estado aanitarío era bom em rela-

çao á presente estação. ”

Em S. Thomé e Princípe reinava socego e

tem sido muito benigna a presente quadra, que é

a das febres. .

Enviou o governador um vidro contendo

azeite de ¡zu-quente, juntamente com a analytic

que deste novo producto fôraífuita pelo cirurgião

mor da província.

Estatistica meretrlela. -- A secção

do policia sanitaria das mulheres perdidas do go-

verno civil publicou o mappa estatistica do movi-

mento d'eSsas infelizes em Lisbon no anno de 1863.

E' o segundo trabalho (l'esta ordem que sae d'a-

quella repartição, e ne elle ní'to attingo ainda o

grau de períaição que a scienoia dos factos recla-

ma na disposição das partes que o compõem é iá

todavia muito mais completo que o do nuno ante-

rior, e encerra dados nmito curiosos assim para

o estadista como para o philosopho.

Até ao anrm do 1861 achavam-se matricula-

das 12466; em 1862 inscreveram se 2.75; em 1863

229, o que perfaz o total de 1:969. Ausentaram-

se 550; foram eliminadas 162; isentas de visita

135; extraviadas 371; mortas'llo; no hospital

107; apresentaram-se 283; em movimento 924.

D'eltas são (lonas de casa 121, habituado em sua!

casar¡ 336; moram isoladaa.407. -

Das 229 matriculados em 1863 site 197 lol-i

teiras, 14 casadas, 18 viuvml. São da edade de 14›

alô annos -- 14, de 17 a 21 -- 121, de 22a 26:

_42, de 27 a ?lb-»22, de 32 a 36 -10, de 37 a

41-9, de 42 a 46-2, (1047 a 56-7, de 57 a,

67-2. São expert-tas de (liderentes.misericordias

23.» Eram criadas de servir 859 e costureira: 20.-

São filhas -de medicos 2, de negociantes 9, de

empregados publicos 7, de ofticíaos militares 6,

dentes, olhos e cabellos pestiços. Vendem se agora de lavradores 12, de maritimes ll, de caixeiros

x



2, do lngi›:t:m_3,*de lraballnnlorns 29, de Operarios

e artistas 103. '

Durante o anne 31 tiveram partos de que

resultaram 23 lilhos vivos, 4 nmrtos, c õabortos.

Dos vivos l'ornm engt-itadosrlQ. '

De tres das infelizes eliminath da matricula

casaram duas, e uma foi para proliasilo honesta.

Cituto das ¡nutricltlzldus foram servir, e 1 para o

anylo da Conceição.

Nos dispensatorim foram vesitadas» 1:164.

(Revolução de Setembro.)

Festlvlrlacles; - Na sexta feira 13 do

corrente hade ter logar, com toda. a pompa, na

egrejn das religiosas carmclitas d'eata cidade, a

festividade de Nossa Senhora das Dores, havendo

exposição do Santíssimo. _

São oradores, de manha o sr. padre Tori-oira

\'igario da Pucariça, e de tarde o sr. padre Pc-

droza. A Inuzica é a do ar. Valerio.

No sabbudo (19) celebra-ue na mesma egre-

ja o Patrocinio de S. José.

llencllgos.-De domingo para cá. tem che-

' gado a esta cidade grinule namoro de mendigos,

que veem implorar a caridadedas pcsmias que

concorreu¡ ii feira de Março. Alguns dos que v1-

Inos, porem, parece nos que estilo muito no caso

de poderem ganhar sua vida trabalhando', e não

falta quem suspeito que ainda por ahi muito Vadio

e nndandro disliu'çado em mendigo.

Reconunendamos ao ar. administriulor do con-

celho que os ni'io perca de vista, e que cmnpra

em relaçao a elch os seus deveres do auetoridadc

policial.

Nilo convem que quem póde trabalhar ande

por ahi especulamlocom a caridade das,pensom

bemfasejau, e llaurpando exinolas, a que só teem

direito os verdadeiros necessitados; o menos con-

ve'm ainda que o que se aproxima de nós eom nl' ,

de quem pede emuolu, acabe por nos roubar

aquillo a que mdér lançar a niño. _

Feira e Março. - No largo do roeio

d'esta cidade acha-se já. uma graiule quantidade

de madeira de canal, que sera posta a venda no

dia de S. José (19). Tem tambem chegado bas-

tante madeira de pinho. *

O abarra 'amento da oira esta (piaui conclui

do. _Espera-se que por estas dias cheguem alguns '

alfayates e snputeirm, que são cs que costumam ,

vir mais cedo.

Seria de grande conveniencia que n'esta oe-

easiite se al›ris.<e,ao menos até esta cidade,o cami-

nho de ferro, porque se assim acontecesse, havia

de concorrer á l'eira muito maior numero de pes-

soas, com o que bastante lncrariam oito só os

habitantes d'esta cidade,mas tambem os negocian-

tes que aqui veem expôr :i venda as suas merca-

dorias. . -

Nilo seria mau que se (iiriginse ao governo

uma representação !foste sentido. Lembramol-o

aos nossos patricios. ^

mentos.on

'Depois 'de uma prolongada e dolorosa enfer-

midade sneoumbiu ha dias o nosso amigo e sr.

padre Migm-.l Carlos Pereira de Mello, de Veiros,

concelho diEslarreja. Ainda no vigor da ,edade

nrfebatou o _a morte queielle antevia proxima, e.

esperava com aquella serenidade de animo que

inspira a virtude e a pureza de consciencia. Cle- I

rigo instruído e d'unta auatera moral, lilho extre-

moso, irmão dedicado, amigo verdadeiro, será.

seinpre saudosa a sua memoria. . _

Acompanharam a sua illustre familia, que“

tanto o estremecia ,na dôr que a. opprime, e pe-

dimos a Deus que se amcrcie da sua alma.

' i 1'.
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' CORREJO

Na sessão do dia ll da camara electiva' en-

trou em discussão o eoidiieto suscitado entre o_

sr. ministro das justiças e o sr. bispo de Coim-

brni Por este Prelado não ter' querido da" Pi”lite '

do logar de escrivão da camara eeelesiastiea ao

sr. Montenegro, que o governo mnueara para

aquells officio. .

Já ha dias que o (Diario de Lisboa» publicou

os documentos oiiieiaes que sobre esta penden-

cin, se'trocaram entre o sr. ministro das justiças

e o illustre prelado. a -

A historia oliicial d'esta questão é pouco

mais ou menos e em resumo a seguinte :-

Logo que falleeeu o escrivão da camara ee-

eleaiastiea de'Coimbi-a, o prelado d'aqçella diocese

propos aozgoverno para o substituir um tlerigo

muito. digno , fundamentando esta proposta nas

virtudes do pertendente ev na conveniencia que

havia. de que simitha'nte cargo fosse exercido

por um ecclssiastico da' cont-iança d'elle pro-

ponente. Distr. ministro das justiças deixou- pas-

sar mn'anno o no lim d'elle nomsono sr. Mon-

tenegro. 'O sr. bispo' de Coimbra queixou-'se no go-

verno da desconsideração havida para Com elle,; por

que sendo costuras eonau'ltal-o sobre todasas ae-

mea de seus soberdinadon, do qualquer gerar-

chia, até sobre as dos 'sacristttesmgora se lizerauma

oieepçlto arespeito de um emprego tão importante,

e que necessitava individuo ,da sua inteira conti-

an'ça; ' Declarou os motivos por que não tem cone

liança no individuo nomeado' pelo governo, além

ds ¡introsde consciencia, 'e usando dos seus d'i-

À mitos, pediu licença ao governo para impetrar do

poutilics a resignação do seu bispado. A

' 'O sr. ministro das justiças, na resposta que

deus esta queixa do Sl'. bispo de Coimbra, fez-

lhe'ver. que nenhuma desconsideração tinha havi-

do com o illualre prelado, cujas eminentes quali-

dades, virtudes c relevantes serviços feitos no

pai'I., 0 governo mais do que ninguem apro-

l clara. Que no agraciado concorriam as necessa-

rias condições para o bom desempenho d'aquelle

lcniprogo. li'ualmente pedialhe que desistisso B.

ex.“ de pedir a sua resignação.

0 prela'lo não (lusilitill, a lccnça foi-lhe con-

cedida, foi o seu podido para Roma, mas a santa

sé não quiz aceoitar a renuncia, e recommendou ao

prelado que sustentasse os seus direitos.

O sr. Martehs Ferrão, que erao interpellan-

to, forumlou a interpullação nos seguintes ter-

mos: ,

Quacs l'oram os motivos por que o nobre

ministro das jnstiças rejeitou as propostas do

digno prelado de Coimbra?

Qual era o estado presente da questão?

A' primeira ,parte respondeu o sr. ministro

que ni'io havia lei nenhuma que obrigasse a

l acceitar a. proposta do digno prelado na nomea-

ção de que ao tmtava, e que pelo contrario todas

, as boas rasões diziam que ella devia ser feita por

I concurso.

l Em'quanto á segunda respondeu s. ex.“ que

a unica coisa que lhe (tullslat'tt ora que a renuncia

do reverendo bispo não tinha sido aeocita pela

santa sé, mas que não sabia se o snmmo poatili-

l ce lhe tinha rcconnnendmlo que stratentasse os

seus direitos. Em seguida declarou o sr. Gaspar

Pereira que 0 revendo bispo havia de dar posse

ao nomeado pelo governo, e que as leis haviam

, de ser irremissivelmenle executadas.

Depois d'esta encrgica declaração do sr. mi-

nistro, fez o sr. Marteus Ferrão um Confronto en-

tro a energia quo o sr. Gaspar lhu'eira ostentava

para com o velho e virtuoso prelado de Coimbra,

e o desleixo, com que o governo deixara entre.

gnes aos capricle da curia romana os quatro

l ecclesiastieos, que .tinham sido declarados bene-

meritoa da patria pelo parlamento por terem re-

sistido no Oriente áa int-anões da pt'opagalnla,-e

apontou outros exemplos tendentes a mostrar o

pouco zôlo do actual gabinete pela comer 'ação

p das prerogaliras da corôa, sempre que a curia

l'UlIiiHlll ils tt"" querido il“)lloslll'czill'.

Seguindo-lhe o sr. Jmé Maria d'Abreu, que

fallen no mesmo sentido do orador precedente.

. O _sr. Quaresma tomou a defesa do governo,

e disse que a. resistencia que o prelado de Coim-

l›ra fazia ein dar posse ao nomeado não dependia

l da conscienoia do mesmo bispo, mas sim do des-

potismo e invasão dos prelados no exercicio do

, pqdcr secular.

~- 'Quasi no lim da Sosru'io foi lido o projecto

dell-.i sobre otabaco. Abrindo-se adiseussiio, teve

a palavra sobre a ordem o sr. deputado José de

Moraes, qnc apresentou nina proposta para a

' continuação do monopolio do tabaco por arrema-

, tação por mais seis annos! l l -

Esta proposta do illustre deputado, quaud

a opiniao publica está toda concorde na abolição

l do nmnopolio, parece nos mn escarneo e nina

' grande añ'ronta ao paiz.

t Verdade¡ramcnte a discussao d'osta impor-

i tanto e'grave questao começouna sesailodo dia.

à 12; encetolna o sr. deputado pela India, Francis-

1 eo Luiz Gomes. S. em', no seu discurso, mostrou-

, se contrario ao projecto do governo, ao qual

1 chamou uma liberdade sui generis, comparamlo-e

com uma lei de morgados, em que site morgados

' provisorios os actaaes caixas do contracto, per-

petuos os fabricantes de Lisboa e Porto, e os

l lilhes segundos ñcam sendo todos os mais portu-

guezes.

Accrescentou s. ea!l que as ilhas iam ter

rapellas oneradas com tito exorbitantes logados

pics, que nmito duvidava que elias acceitassem

uma graça , de que tinham de pagar tão avulta-

b dos direitos de mercê.

   

0 sr. deputado pela India sustentou a rcgie

provisoria, e quasi como meio de transição para I

o systema da liberdade. Suntentou que o tabaco

havia. de ser mais caro quando fosse livre, e que

por consequencia resultar grande desfalque ao

l thezouro, Que com a má lisealisaçito, prOpria do

systema proposto pelo governo, havia de neces-

l seriamente augmcntar o contrabando.

Muitas outras considerações fez s. ex!, to-

das tendentes a mostrar que o projecto em disa

cussão não devia por -ora ser approvado, porque 4

l de facto não era a liberdade do fabrico e venda

l do tabaco, e por que necessariamente da sua ado-

¡ peão haviam de provir grandes prejuizos a fazen-

da publica. ,

i Todos concordam em que o illustre deputado

' pela India. fôra em todo o seu discurso nmito ur-

l bano e polido, traotando a questão com a sizudez

e gravidade que ella. merece.

Seguiu-se-lheo sr. deputado Guilhermino de

i Barros, que fallen a favor do projecto, mostrando

l que as asserções do sr. deputado pela India eram

muito inconsistentes e inexactas, e os seus cal-

culos e dados estatisticas muito duvidosos.

S. ex.“ liceu com a palavra reservada para

a sessão seguinte. A

O illustre deputado año foi inferior ao que

o procedeu, na urbanidade, polide e cortesia.

Esta discussão, a ajuizarmos pelo numero

dos srs'. deputados que querem fallar n'ella, deve

ser muito longa, mas se se conservar sempre se-

ria, grave e desapaixouada, o,paiz não perderá

com !580.

Na camara, dos dignos pares, e na sessilo

do dia 12, foi lido pelo sr. conde d'Avila, presi-

dente e relator da -commissito do inquerito sobre

a questão de Villa Real, um muito bem elaborado

relatorio. A c'ommissâo declarou que o governo

tinha empregado todos os meios para chegar ao

conhecimento da verdade,c que nenhuma duvida

C

por esta carestia devia diminuir o consumo, e.

  

l

    

l

l

_da sua tão infeliz sorte.
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A casa commercial ll'esta cidade de

Aveiro, administraula ha muitos annos 80h

a lirma de D. Anna A. Pinheiro & Irmã,

começou no t.° de janeiro do corrente.

anne a ser :aiministrada sob a lirma de

A. Pinheiro & C.-

Estão pagos todos os creditos que..

sobre a lirma extiucta existiam; porém se

alguem se julga ainda com direito credi-

torio sobre ella, dirija-So., no praso de 30

dias, á nova firma, a quem liceu perten-

cendo todo 0 direito a snldarquaesquer

contas, activas ou passivas, rclntivasá

teria (-m muitlir a sua opinião sobre a ros-pensam

bilidade que cabe ao got'erno, se se niio devesse

esperar pola resolução que tomasse a camara dos

srs. (lepulalloS, onde uma identico. connnissão

estara noun-ada para dar o Rel¡ parecer; c por

isso, em quanto se uiio concluisse o inquerito

(i'esta camara,-a dos dignos pares devia sobre'es-

tar n'este objecto. Que a commiswão eomtudo

desde ja sc devia pronunciar contra as suspeigões

polillc'tts.

0 ar. comic de Thomar requereu que o re-

latorio, além de ser impresso para ser distribuido

pela camara, fome publicado no «Diario de Lis-

boa», e o sr. Xavier da Silva acrescentou que

tambem o fossem todos os doenmcntos que foram

presentes á conunissilo, e a que alludc o relatorio,

menos os que já foram publicados.

Ainda não esta nomeado governmlor civil

para Lisboa ; continuam por consequencia os

boatos sobre quem sont o escolhido.

O «Jornal do Conunercios está quercllado

por um artigo que publicou relativo ti companhia

Uniiio Mercantil. '

O «Jornal do Porto» que hoje nos trouxe o mesma casa commercial.

correio, publica um tologrannna de Villa Real,

no qual diz que 7:000 cidadãos de dill'urentes Ave“O' 4 de março de _

concelhos d'aquolle districto se tinham apresenta- - pinheiro & G_-

do no dia 13 no connnissnrio regio, syndicantc, ___._

queixamlo-se do governador civil,-e dos atten- FNRIQUE pIN'pO dplequo do pm_

tados eleitoraes. J . “ , ' 'V i l

Outro telegramma tambem dc Villa Real, e cufador reg") H 9?.? 9°"""9"_de°h“at '

da mesma data, dirigido ao «Connncrcio do Por- que 11310 se responsablhsa pOl' tllVltltl ¡lign-

to»,_d¡z que 2:000 cidadãos que tinham vindo á ma contrahida em seu nome pOl' Cl'lãldo

pl'OClNSilt) dos Passes, representaram na syndi- seu On pop outra pessoa, qualquer que

caneiaa Opposiçito dos differcntes concelhos de - ' .'. d. ' ' . u ° Av
seja a provemencia a (llVItld e por ISSO

ue elles eram naturaes. . . ' .

q prevme a todos e especndmente aos srs.

commerciantes d'csta Cidade para que '

nunca fiem cousa alguma pedida em nos

Ambos dizem que reinava ordem.

A differença é pequena : um diz que eram

me do declarantc, poisque não auctorisa

similhantcs pedidos. '

2:000 pessoas, outro 71000; cinco nnl pessoas

de diHerença, é uma bagatella l

Aveiro, 9 de março de '1864.

Ilcnrique Pinto.

   

O «Jornal do Commercio) de_ 12 do corren-

te publica debaixo da cpigraphe de = lastimoso

quadro =,o que se segue :

 

q

:A fome tem feito e continúa a fazer mui- l

tas victimas. Esta cidade está cheia de funcosl

l

l

 

que o pero do interior, foragido, tem arranjado.

Cada um d'estcs l'uncos serve de abrigo a sois e -

mais creaturas quasi nuas; grande parte tem

suoeumbido, por causa da chuva que ultimamen-

te caiu; a fraquesa em que estão, a humidade _, P3P" sei-Viço-

ado sólo e o deliciente abrigo que um fuuco eona. , f. . _5 ,IT 5- Quem 0 pretender pl'OClll'G

traído (lc pau de purga e coberto com a planta l É: '
.'.. 'e Pa. o

, ~ . M em casa do exm."v¡sconde da
babosa pode dar-lhes, sao a origem de tanta B ...u
ls _ . S' r _ d u_ l __ _ l' Olld la. '
(e graca. 5 o governo a me opo e nao nana at .

com _promptidão mantimentos, e não (H continuar

de futuro, que de vietimas em toda a provincial!

Os mantimentos que a commiasi'io de socCorros i

mandou, esgotaram-ae, ou muito pouco resta;

mas quilo valiosos lia-am! Quantas vidas salvas!

Oxalá que a caridade publica não eslrie, para. - n

que a terrivel fome não arrebate a maior parte gos às 8 hora's da manha ; e de cmmbm;

estes in e izes. : as [1:1 tl - otra :t .l t ad' 'tl' 1 q rtsl' sesblrdisálhor'ida

_ . As noticias da Brava sito ntterradoras: o tarde. Preço por cada passageiro 1380011.,

Vieira diz quo _pt n algumas partes teem devora- podendo bom-15 kilug um_ de bagagem_

do os burros. O governo tenciona mandar lá. o _ Os bilhples vende,er "ses“ cidade

«Africa» receber os desrra ados ue nizerem . .

passar para S.Thomé. i' -ç q q na top¡ de .lose ~dos Santos Gemellas,

debaixo dos balcocs; e em Connbl'a na _

Vende-se um bom cavalle'

_ hespnnhol da melhor raça e, '

são, proprio para padreaçio e*

    
    

  

DlI.IGENC] .\ I'll ll A (“lilllllllcl.

Continúa a diligcncia de Franciscti,

Canas, entre Aveiro e Coimbra. Saindo,

(PAveiro todas as quintas-feiras e domm-.

. , . . l
Emlnn, e no dizer de todos os antigos a

maior dasfomes que tem assolado esta província, loja de farpagens de Antonio JOSé Duarte,

porque ao povo não resta o menor recurso» I m, rua da Sophia_ i

Acuda o governo com Prestesa -ttcndam ! V
Começará no proximo dominEO Í'todos com o, ne odereul a essa oullu'ño mise-

q p ' P l l 1 do corrente. .rabilissima que se estorce nas infcruaes torturas

da fome.

E' uma lastima, um infortunio no qual teem

rigorosa obrigação dc valer todos os homens ge-

nerosos e de bem Coração.

Silo milhares de entes que niie teem pilo e

detinham lentamente cm ancias crueis, e n'nm

desespero horrivel, com os olhos na mito patria,

esperando allivio e remedio a tamanha calami-

dade.

Acudamos-lhes pois. Não maldigam alles o

terem o nome de portuguozes; autos no meio da.

sua desgraça, possam abençoar-nos e bomdizer

os setts irmãos do continente, que se condoeram
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Embarcações' sahldas em 11 de

março de 1864
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Vão pois soccorros para Cabo-Verde , com

urgencia, e cada um contribua conforme as suas

posses em benelieio dos nossos irmãos d'aquellas

Juntamm os nossos regos aos do Correspon-

dente do illustre collega, para que o governo,e to-

dos os que poderem, e com o quepoderem soo-

BRISTOL-Galeota holandcza aN-iesene & Ja-

cob», cap. lt. H. Buzeldo, 4 pcs. de trip.,

frueta. '

ilhas.›

corram aquolles llosaos desgraçados irmãos.
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PENICHE-Cahique port. «Perola do Vouga»,

m. J. Fortehomem 6 pes. de trip., sal.

3

LISBOA-Hime port. «Silencio m. J. Nunes, 7

pes. de trip., madeira.
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IDEM-Hiate port. «Maria José», m. J. Mar-

ques, 8 pes. de trip., Madeira.

PORTO-Hime port. aGratidiio», ln. M. L. de

Ciunpos, 8 pes de trip., sal. .

IDEM--Hiatc port. «Razoilo 1.°», m. J. anoilo,

6 pes. de trip., sal.

 

. RESPONSAVEL:_AÍ C. da Silvino-Pim '
l

_'l'yp. do «lusa-teto de Avelro».

LARGO os s. GONçALLO I
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